
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO FINAL

PARECER Nº ___ /2021

PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO EXECUTIVO MUNICIPAL – PLC 006/2021

De autoria do Executivo Municipal

Exmo. Senhor presidente da Comissão de Legislação e Redação Final.

O  Vereador  que  a  baixo  subscreve,  atendendo  a  delegação  de  V.  Exa,
analisando a 2ª Mensagem Retificativa ao Projeto de Lei Complementar n.º 006/2021, de
autoria do Executivo Municipal, protocolada em 17/12/2021, com leitura a ser realizada na
sessão plenária  do dia 20/12/2021,  que objetiva alterar  dispositivos da Lei  Municipal  n.º
2.158, de 18 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Código Tributário Municipal e dá
outras providências..

O autor da proposição deixa de apresentar justifica, em razão das modificações
constantes  na  2ª  Mensagem  retificativa  apresentada  em  17/12/2021,  tendo  em  vista
alteração vários dispositivos, especialmente, em relação aos valores indicado nos anexos,
que são parte integrante do Código Tributário  Municipal.  Nessa linha,  o envio  do Ofício
1150/2021-PGM, indicando que:

(...) MENSAGEM RETIFICATIVA a fim de promover modificações ao Projeto de
Lei  Complementar  n.º  006/2021,  conforme  acordado  com  a  Câmara  Municipal  de
Vereadores e, objetivando-se dar seguimento a tramitação do projeto, bem como aprova-lo
até final deste ano, para que as novas taxas possam ser aplicadas no próximo exercício. 

Em apertada  síntese,  pela  leitura  do  teor  da  referida  mensagem  retificativa,
depreendem-se as seguintes alterações ao texto original do PLC 006/2021

    • Alteração dos valores constantes na redação do art. 29 do PLC 006/2021,
que trata do item 5 do Anexo III;

    • Alteração dos valores constantes na redação do art. 30 do PLC 006/2021,
que trata do Anexo IV;

    • Alteração dos valores constantes na redação do art. 33 do PLC 006/2021,
que trata do Anexo V (itens 33, 37.1 e 37.2;
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    • Substituição do Anexo I do PLC 006/2021, que substitui o Anexo V da lei n.º
2158/2003 (taxa anual de coleta de lixo).

Ainda, importante registrar que o presente PLC, já contou com a MENSAGEM
RETIFICATIVA 39/2021,  com a finalidade  de alteração do  item 37.2 – art.  33  do PLC
006/2021, com a seguinte justificativa:

(...)

A alteração é necessária,  tendo em vista a inclusão de taxs para os demais
portes previstos na Resolução CONSEMA 372/2018 e suas alterações para os CODRAMs:
3414,40 e 3415,10.

Apesar  de não ser  de competência  municipal  o  licenciamento  ambiental  dos
portes incluídos é necessária a previsão quanto a cobrança da taxa para todos os portes
previstos na Resolução supracitada, tendo em vista a possibilidade de em algum momento a
competência de licenciamento ambiental ser repassada para o órgão ambiental municipal.
(grifei)

Por fim, salienta-se que diante das Diligências encaminhadas pela Comissão de
Legislação  e  Redação  Final  (03/12/2021)  o  Executivo  Municipal,  protocolou  suas
considerações em 15/12/2021, conforme os termos do Ofício 1026/2021-GP. Ainda, em 15
de dezembro de 2021, esta Casa Legislativa, realizou Audiência Pública, em cumprimento
aos termos da LOM e RI, desde já indicando a necessidade de juntada da respectiva ata.

O projeto vem a esta Comissão de Legislação e Redação Final para análise, sob
os  ângulos  da  constitucionalidade,  juridicidade  e  técnica  legislativa,  em  obediência  ao
disposto no art. 54 do Regimento Interno.

Quanto à competência da Comissão, listamos:

Da Competência e Iniciativa:

Inicialmente,  registra-se que a integralidade da matéria do projeto,  que versa

sobre alteração do Código Tributário Municipal, Lei n.º 2.158, de 18 de dezembro de 2003,

adequando os procedimentos fiscais da Administração Tributária, promovendo ajustes nas

tabelas  correspondentes,  atualizando  a  legislação  tributária  municipal,  bem como adota

demais providências de ordem fiscal, já foi objeto de análise pormenorizada conforme os

termos da Orientação Jurídica 136/2021.
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Ademais,  quanto  à  competência,  reiteramos os termos da Lei  Orgânica,  que

estabelece:  

“Art. 60 Compete privativamente ao Prefeito: 

(...)

II – iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta Lei; 

(...)

XXII - administrar os bens e as rendas municipais,  promover o lançamento, a

fiscalização e a arrecadação de tributos;

  

Ainda, temos que a referida norma (LOM), também estabelece que o Município

organizar-se administrativamente, no exercício de sua autonomia, a teor do inciso I e VI, a

saber:  

"Art. 6º Compete ao Município no exercício de sua autonomia: 

        (...) 

II  – elaborar  sua leis,  expedir  decretos e atos relativos aos assuntos de seu

peculiar interesse;  

(...) 

XXIV – legislar sobre assuntos de interesse local;

Assim,  o  presente  PLC  e  suas  mensagens  retificativas  encontram-se  em

conformidade  com  as  normas  legais  vigentes,  por  ser  de  competência  do  Município  a

normatização sobre a regulamentação das obrigações tributárias no município de Gramado,

NÃO se registrando, desta forma, qualquer vício de origem na presente propositura, nos

termos do art. 61, § 1º, II, “a”, da Constituição Federal, aplicado por simetria. 

Da constitucionalidade e legalidade:

A Constituição Federal estabelece competência aos municípios para legislarem

sobre assuntos  de  interesse  local,  bem como para  instituir  e  arrecadar  tributos  de  sua

competência,  consoante  o  disposto  no  art.  30,  I  e  III,  da  Constituição  Federal,  senão

vejamos: 

“Art. 30. Compete aos Municípios:

 I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
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(...)

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem

prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em

lei;”

Oportuno, esclarecer que de forma acertada o Executivo Municipal, diante das

alterações pretendidas no Código Tributário Municipal,  que deve ser aprovado como Lei

Complementar, atendeu definição constante na Lei Orgânica Municipal, que dispõe: 

“Art. 54 São leis complementares que dependem da aprovação da maioria absoluta dos

membros da Câmara: 

I - Código de Obras; 

II - Código de Posturas; 

III - Código Tributário Municipal; 

IV - Código do Meio Ambiente; 

V- Estatuto do Servidor Público;

VI - lei que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.” (grifei)

Superada  questão  quanto  à  hierarquia  da  norma,  que  busca  viabilizar  tais

alteração no CTM, temos que a presente Orientação Jurídica, tem como base os termos da

Orientação Jurídica 136/2021 e as alterações constante na 2ª Mensagem Retificativa,  já

exarada, bem como observado os esclarecimentos da ORIENTAÇÃO TÉCNICA DO IGAM

N.º 28.775/2021 que se transcreve, o qual analisou pontualmente cada uma das alterações

propostas, sendo o mérito da diligência enviada ao Poder Executivo, com resposta anexada

e discussões da audiência pública, já realizada:

De forma objetiva, passa-se a analisar cada uma das alterações propostas pelo

Chefe do Poder Executivo. 

(...)

(XXVI) quanto ao projetado nos arts.26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34 e 35, o proponente

altera  diversas  Tabelas  da  Lei  Municipal  nº  2.158/2003  –  Código  Tributário  Municipal,

compelindo aos Edis avaliar os novos valores, ALERTANDO SOBRE A NECESSIDADE DE

SEREM COMPATÍVEIS COM A CAPACIDADE CONTRIBUTIVA DOS CONTRIBUINTES.

Neste  item,  deverá  ser  solicitado  ao  EXECUTIVO  MUNICIPAL  PARECER  TÉCNICO,
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DEMONSTRANDO A RELAÇÃO ENTRE OS NOVOS VALORES E O ATENDIMENTO AO

PRINCÍPIO DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA DO CONTRIBUINTE. (grifei)

2.2.1  Quanto  ao  mérito  da  MENSAGEM  RETIFICATIVA  39/2021,  necessário  reiterar

algumas  das  ponderações  e  reflexões  sobre  a  alteração  pretendida  pelo  Executivo

Municipal,  com a finalidade de afastar possível inviabilidade jurídica da nova redação do

item 37.2, art. 33 do PLC 006/2021, pelos fundamentos a seguir expostos:

(...)

Pelo  que  se  depreende  da  leitura  da  justificativa  apresentada,  na  MSG

Retificativa, o Poder Executivo compreende que “a alteração é necessária, tendo em vista a

inclusão de taxas para os demais portes previstos na Resolução CONSEMA 372/2018 e

suas alterações para os CODRAMs: 3414,40 e 3415,10. Apesar de não ser de competência

municipal o licenciamento ambiental dos portes incluídos é necessária a previsão quanto a

cobrança da taxa para todos os portes previstos na Resolução supracitada, tendo em vista a

possibilidade  de  em  algum  momento  a  competência  de  licenciamento  ambiental  ser

repassada para o órgão ambiental municipal. (grifei)

(...)

Portanto,  tais  instrumentos normativos em conjunto  com o conceito  de taxa,

determinam  que  o  ente  público  somente  poderá  criar  taxa  de  licenciamento  ambiental,

quando efetivamente prestar o serviço de análise. Desta forma, não prospera o argumento

de que necessária a previsão quanto a cobrança da taxa para todos os portes previstos na

Resolução  supracitada,  tendo  em  vista  a  possibilidade  de  em  algum  momento  a

competência de licenciamento ambiental ser repassada para o órgão ambiental municipal.

(grifei)

Sendo assim, as considerações apresentadas pelo Poder Executivo, através do

Ofício 1026/2021-GP não possuem o condão de afastar a fundamentação, exaustivamente,

exposta no termos da Orientação Jurídica 136/2021, em relação à previsão de cobrança da

taxa para licenciamento ambiental – CODRAM 3414-40 e 3415-10 (de 50,01ha a 100 ha),

bem como a não aplicabilidade de observância ao princípio da capacidade contributiva do

contribuinte,  este último conforme fundamento trazido pela Orientação Técnica do IGAM.

Sendo assim,  permanece  o  alerta  quanto  à  necessidade  de adequação  da redação  da

tabela prevista no item 37.2 do PLC 006/2021.
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2.2.2  Quanto  à  necessidade  de  Audiência  Pública,  uma  vez  que  trata  de  matéria  de

repercussão, no âmbito local, a LOM e o Regimento Interno da Câmara Municipal assim

dispõe:

Na LOM: 

Art.  54  (...):  §  1º  Observado  o  Regimento  Interno  da  Câmara  Municipal,  é  facultada  a

realização de audiência pública aos projetos de lei complementares para recebimento de

sugestões. 

No Regimento Interno: 

Art. 150 A lei complementar dispõe sobre matéria de maior complexidade e amplitude social,

com indicação na Lei Orgânica Municipal. 

§  1º  Lei  complementar  somente  pode  ser  alterada  pela  aprovação  de  projeto  de  lei

complementar. 

§ 2º O projeto de lei complementar não admite Rito de Urgência. 

§ 3º A lei  complementar será aprovada pelo voto da maioria  absoluta dos membros da

Câmara. 

§ 4º As normas previstas para a tramitação ordinária de projetos de lei serão observadas

naquilo que esta Seção não dispuser em contrário.

Assim, dada complexidade e amplitude social que impacta na vida dos contribuintes, esta

Casa Legislativa, procedeu na realização de audiência pública, conforme previsão expressa

na LOM e RI, no dia 15/12/2021 às 18h. 

2.2.3 Quanto às limitações ao poder de tributar, temos que para adequação das alterações

propostas pelo Executivo versus os vários questionamentos formulados pelos vereadores e

a necessidade da proposição atender os prazos de aprovação, foi realizada reunião entre

Executivo e os nobres Vereadores (17/12/2021), desta Casa com o intuito de composição

entre as partes e que originou a redação da presente mensagem retificativa.

Neste ponto, registra-se que, no que tange às limitações ao poder de tributar,

especialmente quanto ao princípio da anterioridade, a CF assim estabelece:
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Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União,

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

III - cobrar tributos:

a)   em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver

instituído ou aumentado;

b)   no mesmo exercício financeiro  em que haja sido publicada a lei  que os instituiu ou

aumentou;

c)   antes de decorridos noventa dias  da data em que haja  sido publicada  a lei  que os

instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b;

Já o Código Tributário Nacional, assim dispõe sobre a anterioridade tributária:

Art. 9.º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

II - cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base em lei posterior à data inicial do

exercício financeiro a que corresponda;

(...)

Art. 104. Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua

publicação os dispositivos de lei, referentes a impostos sobre o patrimônio ou a renda:

I - que instituem ou majoram tais impostos;

II - que definem novas hipóteses de incidência;

III - que extinguem ou reduzem isenções, salvo se a lei dispuser de maneira mais favorável

ao contribuinte, e observado o disposto no artigo 178.

Neste item, reitera-se que o prazo para aprovação e posterior sanção das alterações ao

CTM, deve atender aos princípios tributários previstos na Constituição Federal – Art.150, III -

Princípio  da Anterioridade  de Exercício  Financeiro  e  Noventena,  ou seja,  não configura

óbice as alterações dos dispositivos propostos no PLC 006/2021, desde que essas medidas

sejam aprovadas neste exercício e impostas somente para o exercício de 2022.

2.2.4 Quanto ao mérito da MENSAGEM RETIFICATIVA que pretende alterar os arts. 29, 30,

33 itens 37.1 e 37.2 e Anexo I que substitui  o Anexo V da Lei 2158/2003, passamos a

analisar.
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Inicialmente, cabe esclarecer, que os arts. 26 (altera item 1.19 do Anexo III), 27

(altera descrições dos subitens 1.27 e 2.4.2 do Anexo III), 28 (acrescenta os itens 2.4.7 e

2.4.8 no Anexo III), 31 (acrescenta item 28.5 no Anexo IV - Estudo de Impacto Vizinhança),

32 (modifica item 30 do Anexo IV) e 34 (altera item 56 do Anexo IV – taxa para uso da

capela mortuária), nos quais estão projetadas alterações nos valores vigentes, permanecem

com  a  redação  inalterada,  ou  seja,  deve-se  considerar  a  redação  constante  no  PLC

006/2021.

Desta forma, foram alteradas as redações e projetados novos valores para os

seguintes dispositivos do PLC 006/2021, conforme redação da 2ª Mensagem Retificativa,

que seguem abaixo descritas:

Quadro 01 - Alteração na redação do art. 29 do PLC 006/2021, que trata do item 5 do Anexo

III do CTM -  taxa de licença anual:  transporte turísticos de passageiros

Redação PLC 006/2021 x Redação Mensagem Retificativa – 17/12/2021

5 Taxa de Licença Anual - Transporte Turísticos de Passageiro Valor projetado no 
PLC 006/2021

Valor projetado na
MSG Retificativa

5.1 Empresa com um veículo, com capacidade até 45 passageiros, com até 5
saídas diárias (por ano). 28.672,78

23.893,98
5.2 Empresa com um veículo, com capacidade até 45 passageiros, com 6 ou

mais saídas diárias (por ano). 38.230,38 31.858,65

5.3 Empresa  com  até  dois  veículos,  com  capacidade  individual  até  45
passageiros, com até 5 saídas diárias (por ano). 57.345,57 47.787,97

5.4 Empresa  com  até  dois  veículos,  com  capacidade  individual  até  45
passageiros, com 6 ou mais saídas diárias 76.460,77 63.717,31

5.5 Empresa  com três  ou  mais  veículos,  com capacidade  individual  até  45
passageiros, com até 5 saídas diárias 95.575,96 79.646,63

5.6 Empresa  com três  ou  mais  veículos,  com capacidade  individual  até  45
passageiros, com 6 ou mais saídas diárias 114.691,15 95.575,96

5.7 Empresa com um veículo, com capacidade superior a 45 passageiros, com
até 5 saídas diárias. 76.460,77 63.717,31

5.8 Empresa com um veículo, com capacidade superior a 45 passageiros, com
6 ou mais saídas diárias 95.575,96 79.646,63

5.9 Empresa com até dois veículos, com capacidade individual superior a 45
passageiros, com até 5 saídas diárias 114.691,15 95.575,96
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5.1
0

Empresa com até dois veículos, com capacidade individual superior a 45
passageiros, com 6 ou mais saídas diárias. 133.806,34 111.505,28

5.1
1

Empresa com até três veículos, com capacidade individual superior a 45
passageiros, com até 5 saídas diárias. 152.921,55 127.434,62

5.1
2

Empresas  com até 4 veículos,  com capacidade individual  superior  a 45
passageiros, com quantidade de saídas liberadas 172.036,72 143.363,94

5.1
3

Empresas com mais de 4 veículos, com capacidade individual superior a 45
passageiros, com quantidade de saídas liberadas 210.267,12 175.222,60

* - Referente ao Código 5 e subitens, para cada Renovação Anual quando
permitido será devido a Taxa Integral, sem descontos;

* - Referente ao Código 5 e subitens, a receita prevista deve ser vinculada ao
Fundo Municipal de Turismo, conforme Legislação.

 Pela  análise  do  texto  que  contempla  a  2ª  Mensagem  Retificativa,  observa-se

redução dos valores projetados, em relação a redação originária do PLC 006/2021.

Quadro  02  -  Alteração  na  redação  do  art.  30  do  PLC  006/2021  –  projetos  e

regularizações (Anexo IV do CTM)

Redação PLC 006/2021 x Redação Mensagem Retificativa – 17/12/2021
TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL

33 Taxa de Análise de Projeto Valor projetado no
PLC 006/2021 

Taxa de Análise de Projeto Valor projetado na
MSG retificativa 

33.1 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL PARA CORTE
(EVENTUAL)  OU  PODA  DE  ÁRVORES  –  TAXA
ÚNICA

R$ 38,50 33.1 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
PARA  CORTE  (EVENTUAL)  OU
PODA DE ÁRVORES – TAXA ÚNICA

R$ 29,48

33.2  TAXA  DE  ANÁLISE  AMBIENTAL  PARA
RENOVAÇÃO  DE  ALVARÁ/AUTORIZAÇÃO  DE
CORTE  (EVENTUAL)OU  PODA  DE  ÁRVORES  –
TAXA ÚNICA

R$ 19,25 33.2 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  PARA  RENOVAÇÃO
DE  ALVARÁ/AUTORIZAÇÃO  DE
CORTE  (EVENTUAL)OU  PODA  DE
ÁRVORES – TAXA ÚNICA

R$ 19,25
(*) inalterado

33.3 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE  CONSTRUÇÃO  UNIFAMILIAR  ATÉ  70M²  -
POPULAR (TAXA ÚNICA POR PROJETO)

R$ 24,54 33.3 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  DE  PROJETO  DE
CONSTRUÇÃO  UNIFAMILIAR  ATÉ
70M² -POPULAR (TAXA ÚNICA POR
PROJETO)

R$ 24,54
(*) inalterado

33.4 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE CONSTRUÇÃO ATÉ 100M² (POR M²)

R$ 1,95 33.4 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
DE  PROJETO  DE  CONSTRUÇÃO
ATÉ 100M² (POR M²)

R$ 1,69

33.5 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE CONSTRUÇÃO DE 101 ATÉ 300M² (POR M²)

R$ 2,55 33.5 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
DE PROJETO DE CONSTRUÇÃO DE
101 ATÉ 300M² (POR M²)

R$ 1,99

33.6 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE CONSTRUÇÃO DE 301 ATÉ 1000M² (POR M²)

R$ 3,80 33.6 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
DE PROJETO DE CONSTRUÇÃO DE
301 ATÉ 1000M² (POR M²)

R$ 3,35

33.7 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE CONSTRUÇÃO ACIMA DE 1000M² (POR M²)

R$ 5,00 33.7 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
DE  PROJETO  DE  CONSTRUÇÃO
ACIMA DE 1000M² (POR M²)

R$ 3,95

33.8 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE ALTERAÇÃO DE USO ATÉ 100M² (POR M²)

R$ 0,70 33.8 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
DE  PROJETO  DE  ALTERAÇÃO  DE
USO ATÉ 100M² (POR M²)

R$ 0,67

33.9 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO R$ 0,93 33.9 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL R$ 0,0,78
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DE ALTERAÇÃO DE USO DE 100,01M² ATE 300M²
(POR M²)

DE  PROJETO  DE  ALTERAÇÃO  DE
USO DE 100,01M² ATE 300M² (POR
M²)

33.10  TAXA  DE  ANÁLISE  AMBIENTAL  DE
PROJETO DE ALTERAÇÃO DE USO DE 300,01M²
ATE 1000M² (POR M²)

R$ 1,16 33.10 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  DE  PROJETO  DE
ALTERAÇÃO DE USO DE 300,01M²
ATE 1000M² (POR M²)

R$ 1,16
(*) inalterado

33.11 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE ALTERAÇÃO DE USO ACIMA DE 1000M² (POR
M²)

R$ 1,39 33.11 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  DE  PROJETO  DE
ALTERAÇÃO  DE  USO  ACIMA  DE
1000M² (POR M²)

R$ 1,33

33.12  TAXA  DE  ANÁLISE  AMBIENTAL  DE
PROJETO DE REGULARIZAÇÃO ATÉ 100M²  (POR
M²)

R$ 2,34 33.12 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  DE  PROJETO  DE
REGULARIZAÇÃO ATÉ 100M² (POR
M²)

R$ 2,34
(*) inalterado

33.13 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE REGULARIZAÇÃO DE 100,01 ATÉ 300M²  (POR
M²)

R$ 3,06 33.13 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  DE  PROJETO  DE
REGULARIZAÇÃO  DE  100,01  ATÉ
300M² (POR M²)

R$ 2,96

33.14 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE  REGULARIZAÇÃO  DE  301,01M²  ATÉ  1000M²
(POR M²)

R$ 4,56 33.14 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  DE  PROJETO  DE
REGULARIZAÇÃO DE 301,01M² ATÉ
1000M² (POR M²)

R$ 3,71

33.15 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE REGULARIZAÇÃO ACIMA DE 1000M² (POR M²)

R$ 6,00 33.15 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  DE  PROJETO  DE
REGULARIZAÇÃO ACIMA DE 1000M²
(POR M²)

R$ 5,59

33.16  ATUALIZAÇÃO  DOCUMENTO
LICENCIATÓRIO COM ANÁLISE TÉCNICA

R$ 410,68 33.16 ATUALIZAÇÃO  DOCUMENTO
LICENCIATÓRIO  COM  ANÁLISE
TÉCNICA

R$ 410,68
(*) inalterado

33.17  CORREÇÃO  DE  DOCUMENTO
LICENCIATÓRIO (TAXA ÚNICA)

R$ 48,75 33.17 CORREÇÃO DE DOCUMENTO
LICENCIATÓRIO (TAXA ÚNICA)

R$ 48,75
(*) inalterado

33.18  ALTERAÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE
AMBIENTAL (TAXA ÚNICA)

R$ 48,75 33.18 ALTERAÇÃO  DE
RESPONSABILIDADE  AMBIENTAL
(TAXA ÚNICA)

R$ 48,75
(*) inalterado

33.19  RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO/SINAFLOR
OU ALAVARA DE LICENCIAMENTO DE SERVIÇOS
AMBIENTAIS  –  RESIDENCIAL  UNIFAMILIAR  /
PLURIFAMILIAR (TAXA ÚNICA) 

R$ 410,68 33.19 RENOVAÇÃO  DE
AUTORIZAÇÃO/SINAFLOR  OU
ALAVARA DE LICENCIAMENTO DE
SERVIÇOS  AMBIENTAIS  –
RESIDENCIAL  UNIFAMILIAR  /
PLURIFAMILIAR (TAXA ÚNICA) 

R$ 410,68
(*) inalterado

33.20  AUTORIZAÇÃO  PARA  MANEJO  MINERAL
(TAXA ÚNICA)

R$ 130,00 33.20 AUTORIZAÇÃO  PARA
MANEJO MINERAL (TAXA ÚNICA)

R$ 130,00
(*) inalterado

33.21 TERMO DE ENCERRAMENTO (TAXA ÚNICA) R$ 97,50 33.21 TERMO DE ENCERRAMENTO
(TAXA ÚNICA)

R$ 97,50
(*) inalterado

34 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE AVALIAÇÃO
DE PROJETOS DE REPOSIÇÃO (TAXA ÚNICA)

R$ 77,61 34 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
DE AVALIAÇÃO DE PROJETOS DE
REPOSIÇÃO (TAXA ÚNICA)

R$ 77,61
(*) inalterado

35  TAXA  DE  ANÁLISE  E  VISTORIA  AMBIENTAL
PARA HABITE-SE (TAXA ÚNICA)

R$ 115,52 35 TAXA  DE ANÁLISE  E  VISTORIA
AMBIENTAL  PARA  HABITE-SE
(TAXA ÚNICA)

R$ 98,70

-------------------- ------------ TAXA  PARA  CERTIDÃO  NEGATIVA
AMBIENTAL (TAXA ÚNICA)

R$ 28,05
(*) incluído

Ante  os  quadros  comparativos  acima,  e  considerando  a  análise  do  texto  que

contempla  a  2ª  Mensagem Retificativa,  observa-se  redução  dos  valores  projetados,  em

relação a redação originária do PLC 006/2021 para algumas taxas constantes no referido

art. 30 do PLC – Anexo IV. Contudo, desde já,  alerta-se que há divergência quando da

descrição dos itens que compõem o referido anexo, merecendo especial atenção: item

13 - Taxa de Análise de Projeto, item 16 Taxa para Regularização e item  20 - Taxa de
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vistoria para emissão de habite-se (ausência da gradação dos valores iniciais), bem como,

pelo  menos 06 itens  não tiveram seus  valores  alterados,  ou seja,  deve manter  o  valor

projetado na redação do PLC 066/2021.

Quadro 03 - Alteração na redação do art. 33 do PLC 006/2021 – Taxas da Secretaria do

Meio Ambiente (item 33 do Anexo IV)

Redação PLC 006/2021 x Redação Mensagem Retificativa – 17/12/2021
TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL

33 Taxa de Análise de Projeto Valor projetado no
PLC 006/2021 

Taxa de Análise de Projeto Valor projetado na
MSG retificativa 

33.1 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL PARA CORTE
(EVENTUAL)  OU  PODA  DE  ÁRVORES  –  TAXA
ÚNICA

R$ 38,50 33.1 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
PARA  CORTE  (EVENTUAL)  OU
PODA DE ÁRVORES – TAXA ÚNICA

R$ 29,48

33.2  TAXA  DE  ANÁLISE  AMBIENTAL  PARA
RENOVAÇÃO  DE  ALVARÁ/AUTORIZAÇÃO  DE
CORTE  (EVENTUAL)OU  PODA  DE  ÁRVORES  –
TAXA ÚNICA

R$ 19,25 33.2 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  PARA  RENOVAÇÃO
DE  ALVARÁ/AUTORIZAÇÃO  DE
CORTE  (EVENTUAL)OU  PODA  DE
ÁRVORES – TAXA ÚNICA

R$ 19,25
(*) inalterado

33.3 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE  CONSTRUÇÃO  UNIFAMILIAR  ATÉ  70M²  -
POPULAR (TAXA ÚNICA POR PROJETO)

R$ 24,54 33.3 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  DE  PROJETO  DE
CONSTRUÇÃO  UNIFAMILIAR  ATÉ
70M² -POPULAR (TAXA ÚNICA POR
PROJETO)

R$ 24,54
(*) inalterado

33.4 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE CONSTRUÇÃO ATÉ 100M² (POR M²)

R$ 1,95 33.4 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
DE  PROJETO  DE  CONSTRUÇÃO
ATÉ 100M² (POR M²)

R$ 1,69

33.5 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE CONSTRUÇÃO DE 101 ATÉ 300M² (POR M²)

R$ 2,55 33.5 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
DE PROJETO DE CONSTRUÇÃO DE
101 ATÉ 300M² (POR M²)

R$ 1,99

33.6 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE CONSTRUÇÃO DE 301 ATÉ 1000M² (POR M²)

R$ 3,80 33.6 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
DE PROJETO DE CONSTRUÇÃO DE
301 ATÉ 1000M² (POR M²)

R$ 3,35

33.7 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE CONSTRUÇÃO ACIMA DE 1000M² (POR M²)

R$ 5,00 33.7 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
DE  PROJETO  DE  CONSTRUÇÃO
ACIMA DE 1000M² (POR M²)

R$ 3,95

33.8 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE ALTERAÇÃO DE USO ATÉ 100M² (POR M²)

R$ 0,70 33.8 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
DE  PROJETO  DE  ALTERAÇÃO  DE
USO ATÉ 100M² (POR M²)

R$ 0,67

33.9 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE ALTERAÇÃO DE USO DE 100,01M² ATE 300M²
(POR M²)

R$ 0,93 33.9 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
DE  PROJETO  DE  ALTERAÇÃO  DE
USO DE 100,01M² ATE 300M² (POR
M²)

R$ 0,0,78

33.10  TAXA  DE  ANÁLISE  AMBIENTAL  DE
PROJETO DE ALTERAÇÃO DE USO DE 300,01M²
ATE 1000M² (POR M²)

R$ 1,16 33.10 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  DE  PROJETO  DE
ALTERAÇÃO DE USO DE 300,01M²
ATE 1000M² (POR M²)

R$ 1,16
(*) inalterado

33.11 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE ALTERAÇÃO DE USO ACIMA DE 1000M² (POR
M²)

R$ 1,39 33.11 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  DE  PROJETO  DE
ALTERAÇÃO  DE  USO  ACIMA  DE
1000M² (POR M²)

R$ 1,33

33.12  TAXA  DE  ANÁLISE  AMBIENTAL  DE
PROJETO DE REGULARIZAÇÃO ATÉ 100M²  (POR
M²)

R$ 2,34 33.12 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  DE  PROJETO  DE
REGULARIZAÇÃO ATÉ 100M² (POR
M²)

R$ 2,34
(*) inalterado

33.13 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE REGULARIZAÇÃO DE 100,01 ATÉ 300M²  (POR
M²)

R$ 3,06 33.13 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  DE  PROJETO  DE
REGULARIZAÇÃO  DE  100,01  ATÉ
300M² (POR M²)

R$ 2,96

33.14 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE  REGULARIZAÇÃO  DE  301,01M²  ATÉ  1000M²

R$ 4,56 33.14 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  DE  PROJETO  DE

R$ 3,71
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(POR M²) REGULARIZAÇÃO DE 301,01M² ATÉ
1000M² (POR M²)

33.15 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE PROJETO
DE REGULARIZAÇÃO ACIMA DE 1000M² (POR M²)

R$ 6,00 33.15 TAXA  DE  ANÁLISE
AMBIENTAL  DE  PROJETO  DE
REGULARIZAÇÃO ACIMA DE 1000M²
(POR M²)

R$ 5,59

33.16  ATUALIZAÇÃO  DOCUMENTO
LICENCIATÓRIO COM ANÁLISE TÉCNICA

R$ 410,68 33.16 ATUALIZAÇÃO  DOCUMENTO
LICENCIATÓRIO  COM  ANÁLISE
TÉCNICA

R$ 410,68
(*) inalterado

33.17  CORREÇÃO  DE  DOCUMENTO
LICENCIATÓRIO (TAXA ÚNICA)

R$ 48,75 33.17 CORREÇÃO DE DOCUMENTO
LICENCIATÓRIO (TAXA ÚNICA)

R$ 48,75
(*) inalterado

33.18  ALTERAÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE
AMBIENTAL (TAXA ÚNICA)

R$ 48,75 33.18 ALTERAÇÃO  DE
RESPONSABILIDADE  AMBIENTAL
(TAXA ÚNICA)

R$ 48,75
(*) inalterado

33.19  RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO/SINAFLOR
OU ALAVARA DE LICENCIAMENTO DE SERVIÇOS
AMBIENTAIS  –  RESIDENCIAL  UNIFAMILIAR  /
PLURIFAMILIAR (TAXA ÚNICA) 

R$ 410,68 33.19 RENOVAÇÃO  DE
AUTORIZAÇÃO/SINAFLOR  OU
ALAVARA DE LICENCIAMENTO DE
SERVIÇOS  AMBIENTAIS  –
RESIDENCIAL  UNIFAMILIAR  /
PLURIFAMILIAR (TAXA ÚNICA) 

R$ 410,68
(*) inalterado

33.20  AUTORIZAÇÃO  PARA  MANEJO  MINERAL
(TAXA ÚNICA)

R$ 130,00 33.20 AUTORIZAÇÃO  PARA
MANEJO MINERAL (TAXA ÚNICA)

R$ 130,00
(*) inalterado

33.21 TERMO DE ENCERRAMENTO (TAXA ÚNICA) R$ 97,50 33.21 TERMO DE ENCERRAMENTO
(TAXA ÚNICA)

R$ 97,50
(*) inalterado

34 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL DE AVALIAÇÃO
DE PROJETOS DE REPOSIÇÃO (TAXA ÚNICA)

R$ 77,61 34 TAXA DE ANÁLISE AMBIENTAL
DE AVALIAÇÃO DE PROJETOS DE
REPOSIÇÃO (TAXA ÚNICA)

R$ 77,61
(*) inalterado

35  TAXA  DE  ANÁLISE  E  VISTORIA  AMBIENTAL
PARA HABITE-SE (TAXA ÚNICA)

R$ 115,52 35 TAXA  DE ANÁLISE  E  VISTORIA
AMBIENTAL  PARA  HABITE-SE
(TAXA ÚNICA)

R$ 98,70

-------------------- ------------ TAXA  PARA  CERTIDÃO  NEGATIVA
AMBIENTAL (TAXA ÚNICA)

R$ 28,05
(*) incluído

 Ante  o  quadro  comparativo  acima,  e  considerando  a  análise  do  texto  que

contempla  a  2ª  Mensagem Retificativa,  observa-se  redução  dos  valores  projetados,  em

relação a redação originária do PLC 006/2021 para algumas taxas constantes no referido

art.  33 do PLC – Anexo IV itens 33 e seguintes.  Contudo,  desde já,  alerta-se que há

divergência quando da descrição dos itens que compõem o referido anexo e, também,

pelo menos 11 itens não tiveram seus valores alterados, ou seja, deve manter o valor

projetado na redação do PLC 066/2021.

Em  relação  às  alterações  na  redação  dos  itens  37.1,  37.2  e  Hotéis  e

Pousadas, após análise comparativa das proposições observa-se que as taxas, de forma

feral, sofreram reduções nos valores inicialmente projetado. Contudo, neste item reitera-se o

alerta, acima justificado,  quanto à previsão de apenas um CODRAM de competência do

órgão ambiental estadual.

 Em relação à alteração na redação do Anexo I do PLC 006/2021, que substitui

o Anexo V – Taxa Anual de Coleta de Lixo, observa-se que os valores propostos na 2ª
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Mensagem retificativa demonstram pouca diferença nas reduções dos valores projetados,

inclusive alguns estão na ordem de centavos.

Conclusão: 

Em análise dos fundamentos apresentados na Orientação Jurídica nº 136/2021-

A,  emitida  pela  Procuradora  Geral  da  Casa,  tenho  que  a  propositura  está  apta  à

constitucionalidade, legalidade, apenas constando os alertas da necessidade de revisão

da redação legislativa proposta, tendo em vista as divergências apontadas nos textos

dos dispositivos analisados, na Orientação Jurídica nº 136/2021.

Isto  posto,  voto  pela  constitucionalidade,  jurídica  e  técnica  legislativa,  e  no

mérito, pela aprovação do Projeto de Lei de Nº PLC 006/2021, com Mensagem Retificativa,

de autoria do Legislativo Municipal.

É o que tenho a manifestar.

Sala das Comissões 21 de dezembro de 2021.

______________________ _______________________ ______________________

Vereador Rodrigo Paim
Relator – Membro

Vereador Celso Fioreze
Presidente

Vereador Ike Koetz
Vice-Presidente
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